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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1007274-87.2020.8.26.0554. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, 
do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). MARIANA SILVA RODRIGUES DIAS TOYAMA STEINER, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a BEATRIZ DE CARVALHO SILVA, RG 485418630, CPF 429.701.498-00, que lhe foi proposta uma ação de COBRANÇA por 
parte de CIMI - COLÉGIO IMIGRANTES DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL LTDA ME, Objetivando o pagamento 
das parcelas em atraso, acrescida da multa de 2% (dois por cento), juros de mora de 12% (doze por cento), correção monetária (índice do 
TJ\SP), a contar do vencimento de cada parcela, além de honorários advocatícios na ordem de 20% (vinte por cento) sobre o débito. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta 
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 03 de fevereiro de 2022. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1036689-48.2018.8.26.0114. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara 
Cível, do Foro de Campinas, Estado de São Paulo, MAURICIO SIMOES DE ALMEIDA BOTELHO SILVA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a todos quantos o presente edital de citação virem ou dele conhecimento tiverem, especialmente, a Ré DANIELA REGINA DE 
SOUZA, CPF: 299.424.318-02, que por este Juízo e respectivo Cartório tramita AÇÃO MONITÓRIA, processo 1036689-48.2018.8.26.0114 
que lhe move CPFL COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ, em razão de ser credora da Ré, pela quantia de R$ 10.724,86 (dez mil, 
setecentos e vinte e quatro reais e oitenta e seis centavos), referente ao inadimplemento das faturas do Contrato de Prestação de Serviço 
Público de Energia Elétrica para unidades consumidoras do Grupo B. Estando a Ré em lugar incerto e não sabido, expediu-se o presente 
edital para o fim de CITAR/INTIMAR a Ré Daniela Regina De Souza para, no prazo de 15 (quinze) dias efetuar o pagamento voluntário da 
obrigação ou para oferta de embargos nos termos do art. 702 do Código de Processo Civil, ficando advertida a requerida que em caso de 
revelia será nomeado curador especial, nos termos do Artigo 257, IV do Código de Processo Civil. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Campinas, aos 24 de maio de 2022. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001936-55.2020.8.26.0224. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Porto Mendes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELTON JOHN PEREIRA 
DE OLIVEIRA, Brasileiro, CPF 355.340.748-41, com endereço desconhecido, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum 
Cível por parte de Cooperativa de Crédito de Livre Admissão Vanguarda da Região das Cataratas do Iguaçu e do Vale do Paraiba SICREDI 
VANGUA, alegando em síntese que réu deve à requerente a quantia de R$ 89.391,06 (Oitenta e nove mil, trezentos e noventa e um reais e 
seis centavos), para janeiro/2020, em decorrência dos débitos de Cartão de Crédito com saldo devedor em 15/12/2019 no importe de 
R$2.550,53 e pela Cédula de Crédito Bancário n° B99030371-1 do Crédito Pessoal com saldo devedor em 06/01/2020 no importe de 
R$86.840,53. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 23 de maio de 2022. 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA 
CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.341.394, em 24 de fevereiro de 2021, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RE-
CONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo nº 1.238 do 
Código Civil), instruído com a Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo 
legal, apresentados por JUVENIL DA SILVA MOREIRA, aposentado e sua mulher RITA DE CÁS-
SIA MOREIRA, do lar, brasileiros, residentes e domiciliados nesta Capital, os quais alegam deter 
a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 12 de julho de 1976, que adquiriram através 
do Contrato de Compromisso de Venda e Compra celebrado com os compromissários compradores 
da área maior MOACIR AMARAL FILHO e sua mulher ARACÍ AMARAL; posse essa que se refere 
ao IMÓVEL correspondente ao SOBRADO com área construída de 154,80m², situado Rua Batista 
Júnior, n° 125, e seu terreno com área de superfície de 72,86m², correspondente a parte do lote n° 01 
da F do loteamento denominado “Parque do Lago”, no 32º Subdistrito – Capela do Socorro;  imóvel 
esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 179.049.0048-2; imóvel 
esse que se acha registrado em área maior, conforme a inscrição nº 20.242, deste cartório,  oriunda 
da transcrição nº 35.687 deste cartório, sob a titularidade dominial de ODETTE EMILIE PFEIFFER, 
compromissado a venda a MOACIR AMARAL FILHO e sua mulher ARACÍ AMARAL. Esta publicação 
é feita para dar publicidade de todos os termos do presente Procedimento Administrativo de Usuca-
pião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos, Es-
pólio de ODETTE EMILIE PFEIFFER; Espólios de MOACIR AMARAL FILHO e ARACÍ AMARAL,  por 
ser herdeiros ITAPURAN MILTON DO AMARAL e MOACIR AMARAL NETO, METROPOLITANA EM-
PREENDIMENTOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA e JOSE FRANCISCO DIAS DE OLIVEIRA, oferece-
rem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem 
assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo 
seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela 
Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 
65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência 
de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 21 de julho de 2.022. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi preno-
tado sob o nº 1.380.314 em 27 de outubro de 2021, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo nº 1.238 
do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresenta-
dos por ANTONIO MACHADO, brasileiro, divorciado, aposentado e JOSE APARECIDO MACHADO, 
aposentado, e sua mulher MARIA EDUVIRGE NEVES MACHADO, doméstica, todos residentes e 
domiciliados nesta Capital, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, 
desde ano de 1969, que a aquisição se deu diretamente com os titulares de domínio, sendo certo con-
tudo que o título aquisitivo foi extraviado ao longo do tempo; posse essa que se refere aos IMÓVEIS 
correspondentes: A) CASA com área construída de 131,50m²  situada na Rua Castanho Mirim, nº 116, 
antiga Rua Um, e seu terreno com área de superfície de 122,88m², corresponde a parte do lote nº 02 
da quadra nº 02, do loteamento denominado Jardim Rebouças, no 29º. Subdistrito – Santo Amaro, 
imóvel esse cadastrado, na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte em área maior sob o nº 
169.049.0061-9; e B) CASA com área construída de 205,00m², situada na Rua Castanho Mirim, nº 
120, antiga Rua Um, e seu terreno com área de superfície de 133,12m², corresponde a outra parte do 
lote nº 02 da quadra nº 02, do loteamento denominado Jardim Rebouças, no 29º. Subdistrito – Santo 
Amaro, imóvel esse cadastrado, na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte em área maior 
sob o nº 169.049.0061-9; sendo a totalidade do lote nº 02 da quadra nº 02 do loteamento Jardim 
Rebouças registrado conforme a matrícula nº 380.180, deste registro, sob a titularidade domi-
nial de AMALIA GUIOMAR DE FREITAS ou AMALIA GUIOMAR DE OLIVEIRA, que quando solteira 
assinava GUIOMAR VALENARI DE FREITAS, e seu marido JOAO DOMINGOS DE OLIVEIRA. Esta 
publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo 
de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notifican-
dos, AMALIA GUIOMAR DE FREITAS ou AMALIA GUIOMAR DE OLIVEIRA, JOAO DOMINGOS DE 
OLIVEIRA, NOEL SILVA ALVES, AURELITA FRAGA DA SILVA, COSMO ANTONIO DA SILVA, GENY 
ESTEVÃO DA SILVA, CARLOS EDUARDO DA SILVA, ANTONIO PEREIRA, ANTONIA DOS SANTOS 
PEREIRA e FLAVIO ANTONIO PEREIRA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fun-
damentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) 
considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 
6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 
15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se 
julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado 
e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 21 de julho de 2.022. O Oficial.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO 
Nº 1001888-64.2020.8.26.0073. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Avaré, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Luciano José Forster Junior, na forma da Lei, etc. Faz Saber a(o)s réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucesso-
res, que Clícia Maria Landi Botelho CPF 298.118.908-54 e Marcos Mauro Botelho CPF 589.093.628-
04 ajuizaram Ação de Usucapião, em face dos sucessores de Carlos do Espírito Santo (titular do do-
mínio) Célia Aparecida Landi RG 6.374.00, Antônio Figueiredo Neto RG 4.453.000, Maria Aparecida 
Landi Aguiar RG 13.954.505, seu marido Eduardo Castro Guerra de Aguiar, Maria Eliza Landi RG 
23.077.208-0, filha de Roberto Landi, Roberto Landi Filho RG 23.077.207-9, filho de Roberto Landi, 
sua mulher Camila de Pietro Landi RG 30.397.226-9, Sônia do Espírito Santo Rosário e seu marido 
José Mário Rosário, Wilma do Espírito Santo Ramos e seu marido Mário César Giacco Ramos, visan-
do a declaração de domínio do seguinte imóvel: Um terreno de forma irregular, situado nesta cidade, 
município e Comarca de Avaré, fazendo frente para a Rua Voluntário de Avaré onde mede 21,31 
metros; segue pelo lado direito de quem olha dessa rua para o imóvel em ângulo de 45º, na extensão 
de 1,42 metros, atingindo o alinhamento predial da Rua Piauí onde segue pela referida via pública na 
extensão de 33,03 metros; deflete a esquerda e segue na confrontação com o prédio número 883 da 
referida Rua Piauí, de propriedade de sucessores de Waldemar Vendramini, na extensão de 23,41 
metros, deflete a esquerda e segue na confrontação com o prédio número 1.693 da Rua Voluntários 
de Avaré, de propriedade e domínio de Maria Aparecida Landi Aguiar, na extensão de 14,44 metros; 
deflete a esquerda e segue na confrontação anterior, na extensão de 1,69 metros; deflete a direitos 
e segue na confrontação anterior, na extensão de 19,25 metros, atingindo o alinhamento predial da 
Rua Voluntários de Avaré, local onde teve início essas medidas e confrontações, perfazendo uma 
área territorial de 769,40 metros quadrados, onde existe um prédio residencial sob número 1.705 
para a referida Rua Voluntários de Avaré, com área construída de 112,80 metros quadrados. Alega os 
requerentes posse mansa e pacífica há mais de 20 anos. Estando em termos, expede-se o presente 
edital para citação dos supramencionados, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, 
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, serão considerados revéis. Será o presente edital, 
afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Avare, aos 20 
de abril de 2022.

 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0001365-19.2021.8.26.0337 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara, do Foro de Mairinque, Estado de São Paulo, Dr(a). CARLA 
CARLINI CATUZZO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIANA VIEIRA DE OLIVEIRA 
GUEDES, Brasileira, RG 32.461.862-1, CPF 322.171.358-48, com endereço à Rua Jones Bill 
Munhoz, 684, Gleba A, Jd. Cruzeiro, CEP 18120-000, Mairinque - SP que por este Juízo, tramita de 
uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Instituição Paulista Adventista de 
Educação e Assistência Social - Região Administrativa Paulistana. Foi determinada, nos termos 
do art. 513, §2º, IV do CPC, sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 24.594,29 (valor em 
04/11/2021), sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% 
(art. 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de 
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo 
de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, 
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Mairinque, aos 02 de maio de 2022. 
 

 
 
 
 
 

 
 

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, 
EXPEDIDO NOS AUTOS DA AÇÃO DE USUCAPIÃO, PROCESSO Nº 1000947-27.2021.8.26.0220. 

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara, do Foro de Guaratinguetá, Estado de São Paulo, Dr(a). WALTER EMÍDIO DA 
SILVA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como 
seus cônjuges e/ou sucessores, que REGINA DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA E ANTONIO WALDOMIRO DE OLIVEIRA, 
brasileiros, casados, ele funcionário público e ela do lar, residentes na Estrada do Lemes, 4015, Colônia do Piaguí, 
Guaratinguetá-SP, ajuizaram ação de USUCAPIÃO rural em face de CIRENE APARECIDA ROSSATO ZANGRANDI, 
DALVA MARIA ZANGRANDI BARBOSA, EDSON JOSÉ ZANGRANDI E LUCIANA ZANGRANDI ZAGO, visando o imóvel 
usucapiendo, localizado no Bairro Colônia do Piaguí, Guaratinguetá-SP, registrado no Cartório de Registro de Imóveis de 
Guaratinguetá sob o nº de transcrição 12.280, Livro 3-AA, nº do CCIR 635.065.007.471-0, nº do CAR 351.840.401.746.90, 
registrado no CRI local no nome de JOÃO ZANGRANDI SOBRINHO. Os requerentes alegam que estão na posse mansa e 
pacífica do imóvel há 13 anos, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente 
edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guaratinguetá, aos 
28 de junho de 2022. 

4ª Vara Cível, do Foro de Atibaia –SP. EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1003810- 21.2020.8.26.0048 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro de Atibaia, Estado de São Paulo, Dr(a). JOSE AUGUSTO NARDY 
MARZAGAO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Jose Carlos Ferraz 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando à posse definitiva de “Um Prédio Residencial e seu 
respectivo terreno, situado na Estrada Florianópolis, n. 358, Jardim Imperial, Atibaia/SP, 
correspondente ao Lote de Terreno denominado chácara 100 da quadra Duque de Caxias do 
loteamento denominado Jardim Estancia Brasil, 4ª Gleba, Bairro Caiçara, perímetro urbano desta 
cidade e comarca de Atibaia/SP com área de 2.278 m2. O imóvel se encontra registrado sob 
matrícula de n. 47.416 junto ao CRI desta comarca de Atibaia e com inscrição cadastral de nº 
1104008600/0055204 junto a Prefeitura Municipal desta comarca”, alegando posse mansa e pacífica 
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 30 dias. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Atibaia-SP. 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL ONLINE – PUBLICAÇÃO sintética p/ fins Art. 887, § 3º/CPC. 4ª VARA 
CÍVEL DE PINHEIROS – SP. Processo nº 0457012-16.1996.8.26.0011. Executado(a) (s): Luiz Rober-
to Mattar Julien e Outra. 1º Leilão: início em 22/08/2022, às 15h00/ término em 25/08/2022, às 15h00 
e; 2 º Leilão: início em v, às 15h01min/ termino em 14/09/2022, às 15h00. L. Mínimo no 1º Leilão: 
R$ 4.919.000,00 – L. Mínimo no 2 º Leilão: R$ 2.952.000,00 (Sujeitos à atualização). DESCRIÇÃO: 
End.: Avenida Cruzeiro do Sul, 3.454, São Paulo/SP; a.t.:349,00m². Matr. nº 83.104 do 03º CRI/
SP. Contrib.: 073.042.0103-7. Fica o(a) (s) executado(a) (s) Luiz Roberto Mattar Julien e Outra; e 
demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja (m) localizado (a) (s) para 
a intimação pessoal. Edital na íntegra e Lances “on-line” através do site www.cunhaleiloeiro.com.br. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005959-62.2022.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do 
Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Renato Bariani Pérez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) J. BERNARDINO 
DA SILVA CONSTRUÇÃO - ME, CNP J19.182.759/0001-60, com endereço à Avenida Bezerra de Menezes, 1322, São Geraldo, CEP 60325-
004, Fortaleza - CE que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Radial Indústria Metalúrgica 
Ltda.. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do ar�go 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a 
quan�a de R$ 61.612,91, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advoca�cios de 
10% (ar�go 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do ar�go 525 do Código de Processo Civil, 
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova in�mação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de julho de 2022.    P-22/07 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009472-73.2021.8.26.0292. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, 
do Foro de Jacareí, Estado de São Paulo, Dr(a). Maurício Brisque Neiva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER Edital de Citação com Prazo de 
20 dias úteis Processo nº 1009472-73.2021.8.26.0292. O Dr. Maurício Brisque Neiva, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca 
de Jacareí/SP. Faz Saber a IRINEU DE OLIVEIRA LEITE, CPF n.º 063.634.238-72 e CELIA PUCCIONI LEITE, CPF n.º 165.742.798-60 
que CONDOMÍNIO GARDEN FAMILY CLUB ajuizou ação de Cobrança pelo procedimento Comum , objetivando o recebimento de 
R$23.573,65 (Novembro/2021) referente débitos condominiais relativos ao apartamento 73 – torre C, localizado no Condomínio Requerente. 
Estando o réu em local ignorado, expediu-se o presente edital de CITAÇÃO, para que no prazo de 15 dias úteis após fluir o prazo de 20 dias 
úteis supra, querendo ofereça defesa, sendo advertidas dos artigos 344 e 355, II do NCPC, sendo que presumir-se-ão verdadeiros os fatos 
alegados na inicial. ficando advertido que será nomeado curador especial em caso de revelia nos termos do artigo 257, IV. Para 
conhecimento de todos é expedido o presente edital, que será afixado e publicado 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006555-20.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, 
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIANA FEHER RECASENS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
HEITOR VICENTE COLTRO, Brasileiro, CPF 041.319.908-81, que por parte de BANCO BRADESCO S/A foi ajuizada ação de Cobrança 
pelo Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 82.187,60 (Fevereiro/2017) referente débitos relativos aos cartões n.º 
376476095401004 e 3765289979030064. Estando o réu em local ignorado, expediu-se o presente edital de CITAÇÃO, para que no prazo 
de 15 dias úteis, após fluir o prazo de 20 dias úteis supra, pague o débito devidamente atualizado e acrescido das demais cominações legais 
ou querendo ofereça defesa, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados na inicial. em caso de revelia, será nomeado 
curador especial nos termos do artigo 257, IV, do CPC. Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de junho de 2022. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0025411-70.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernando José Cúnico, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a RAYAN MOHAMAD 
JASSEM EL MOULHIM, CPF 345.272.218-09, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por BANCO 
BANKPAR S/A que foi determinada a intimação da executada por edital com prazo de 20 dias para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
pague o valor indicado no demonstrativo discriminado pelo credor, no valor de R$ 218.753,49, atualizado até Junho/2022, acrescido de 
custas, se houver. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento voluntário, inicia-se o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do artigo 523 do Código de Processo Civil, o débito será acrescido de multa de 
dez por cento e, também, de honorários de advogado de dez por cento (10%). Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de julho de 2022. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO 0004408-56.2022.8.26.0004 Cumprimento de sentença (processo 
principal 1008378-86.2018.8.26.0004). A Dra. Fabiana Marini, Juíza de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa – Comarca da 
Capital/SP. Faz Saber a CÁSSIA TOBAL BETTINASSI, CPF n. 100.596.968-00 que nos autos da ação supra ajuizada por INSTITUTO 
PRESBITERIANO MACKENZIE na qual foi o réu condenado ao pagamento de R$65.103,92 (Maio/2022), devidamente atualizado até a 
data do efetivo depósito e acrescido das demais cominações legais nos termos do artigo 513 §2º, inciso IV, do CPC. Estando o réu em local 
ignorado, expede-se edital de intimação, para que no prazo de 15 dias úteis, a fluir os 30 dias supra, pague o debito, ou apresente 
impugnação ao cumprimento da sentença, sob pena de execução coativa e pena de multa de 10% e honorários nesta fase, também de 
10% (NCPC 523, § 1º). penhora e avaliação de bens para satisfação do debito. Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. 
 

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA LEI 9.514/97
C220702

CASSIA NEGRETE NUNES BALBINO, Leiloeira Pública Oficial, JUCESP Nº 1.151, com endereço na Avenida Paulista, n° 1079 - 7° e 8° Andar - Bela 
Vista, São Paulo - SP, CEP: 01311-200, faz saber, pelo presente Edital, que, devidamente autorizada pelo Credor Fiduciário: ENF SPE II S/A, pessoa 
jurídica, inscrita no CNPJ sob n° 30.612.977/0001-20, com sede na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Avenida Carlos Grimaldi, nº 1701, 
Torre 01, Conjunto 5A, Fazenda São Quirino, CEP 13091-000, nos termos da Escritura Pública Digital lavrada em 05 de julho de 2021, no Cartório do 4º 
Oficio de Notas, do Distrito Federal (Livro 0534, fls. 19), no qual figuram como fiduciantes, GERSON OLIVI  FORATTO, empresário, inscrito no CPF nº 
096.618.478-51, e sua mulher, ANDREA DE ARAUJO FORATTO, autônoma,  inscrita no CPF nº 093.057.138-07, casados no regime da comunhão 
parcial de bens, residentes em São Paulo/SP, levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo eletrônico (On-line) por meio do site: www.globoleiloes.com.br/,  nos 
termos da Lei n° 9.514/97, artigos 26 e 27, o bem imóvel, ora objeto de Matrícula nº 175.417, perante o 18° Cartório de Registro de Imóveis da Co-
marca de São Paulo/SP,  em PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO no dia 01 de agosto de 2022, às 11 horas e 30 minutos, com lance mínimo igual ou su-
perior a R$ 2.738.903,22 ( dois milhões, setecentos e trinta e oito mil, novecentos e três reais e vinte e dois centavos), caso não haja licitante, fica desde 
já designado o dia 03 de agosto de 2022, às 11 horas e 30 minutos, a realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a  R$ 
1.681.400,29 ( um milhão, seiscentos e oitenta e um mil, vinte e quatro reais e nove centavos ).  Deverá ser considerado o horário oficial de Brasília -DF. 
1. Descrição do imóvel: O apartamento Duplex de Cobertura número 81-A, tipo A, localizado no 8° andar do Bloco “1” – Edifício Assissi, do subcon-
domínio designado Auguri Reserva, integrante do empreendimento imobiliário denominado “Condomínio Auguri” situado na Rua Renato Egídio de 
Souza Aranha, números 221-A e 221-B, esquina com a Avenida Doutor Candido Motta Filho, no 13° Subdistrito Butantã, contendo a área privativa de 
300,900 m², a área comum de 269,109m² (cabendo-lhe o direito ao uso de 05 vagas de garagem em local indeterminado), a área total de 570,009m², 
correspondendo-lhe a fração  ideal de 0,9172% no terreno. Contribuinte nº 160.368.0963-7. Observação: Ocupado. Desocupação por conta do adquiren-
te, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97. Localização: Rua Renato Egídio de Souza Aranha, n° 221, apartamento 81, Bloco 01, Cidade São Francisco, 
São Paulo/SP, CEP: 05353-050. O envio de lances on-line se dará exclusivamente por meio do site: https://www.globoleiloes.com.br/, respeitado o lance 
mínimo e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de condições entre os licitantes, na disputa pelo lote do leilão. O arrematante pagará no ato, 
à vista, o valor total da arrematação.  Será devida a comissão da leiloeira correspondente a 5% sobre o valor de arremate, que deverá ser pago à vista 
(até 24 horas após o leilão). As demais condições obedecerão ao texto vigente do Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, que regula a profissão 
de Leiloeiro Oficial. Nos termos do disposto no parágrafo 2ºA art. 27, da Lei 9.514/97, ao devedor fiduciante é assegurado o direito de exercer o seu di-
reito de preferência na aquisição do imóvel, na forma estabelecida no parágrafo 2ºB do mesmo artigo, até a data da realização do segundo Leilão. As 
vendas ficarão, portanto, condicionadas ao não exercício da preferência pelo devedor fiduciante. Se exercido o direito de preferência pelo devedor fidu-
ciante, este deverá efetuar o pagamento da arrematação até a data da realização do segundo leilão, no valor equivalente ao da sua dívida, somados aos 
encargos, despesas e demais valores previstos em lei, incluindo também a responsabilidade de pagamento da comissão do leiloeiro, que será no mon-
tante de 5% (cinco por cento) sobre a totalidade do valor a ser pago pelo devedor fiduciante.  Se o devedor fiduciante, não efetuar o pagamento da dívida 
e demais encargos, nas condições e prazos previstos no presente Edital, considerar-se-á automaticamente a sua desistência do exercício de preferência 
na compra do imóvel. Nesse caso, havendo licitantes, o imóvel será vendido para aquele que ofertou maior lance. A venda será efetuada em caráter “ad 
corpus”, nos termos do art. 500, § 3º do Código Civil, e no estado de conservação  física,  documental/registral  em  que  se  encontra, sendo  que  as  
áreas  mencionadas  nos  editais, catálogos e outros veículos de comunicação são meramente enunciativas e a foto do imóvel divulgada é apenas ilus-
trativas, dessa forma, havendo divergência de metragem ou de área, o ARREMATANTE não terá direito a exigir do CREDOR FIDUCIÁRIO/VENDEDOR 
nenhum complemento de metragem ou de área, o término da venda ou o abatimento   do   preço   do   imóvel, inclusive   em   relação   à   eventual   
necessidade   de   averbação   de construção/ampliação, que correrão por conta do arrematante. O ARREMATANTE é responsável: (i) por débitos relati-
vos ao INSS e ISS dos imóveis com construção em andamento, concluídos, reformados ou demolidos, não averbados no registro de imóveis competente, 
assumindo a regularização de tais débitos perante a construtora e/ou órgãos públicos, inclusive cartórios de registro de imóveis; (ii) por todas as provi-
dências e custos necessários para regularização da denominação de logradouro e numeração predial do imóvel junto aos órgãos competentes, se for o 
caso; (iii) pelo cancelamento dos eventuais ônus do imóvel (abrangendo hipotecas, penhoras, entre outros), se for o caso, inclusive acionando o juízo 
competente para tal finalidade, se necessário. O interessado deverá certificar-se previamente de todas as providências e respectivos custos para esse(s) 
cancelamento(s), bem como dos riscos relacionados a tais procedimentos; (iv) pelo levantamento de eventuais ações ajuizadas (v) por todas as providên-
cias e despesas relativas à desocupação dos imóveis ocupados a qualquer título, sejam eles locados, arrendados, dados em comodato ou invadidos. Será 
de responsabilidade do ARREMATANTE junto ao condomínio e/ou administradora a confirmação dos valores vencidos e não quitados de IPTU, condomí-
nio, ITBI, tributos e/ou taxas nos âmbitos municipais, estaduais e/ou federais, impostos água, esgoto, energia, multas administrativas, laudêmios, foros e 
emolumentos cartorários, bem como encargos, correção e atualização monetária pelos índices inflacionários aplicáveis, multas pelo atraso, juros e de-
mais tarifas, taxas, despesas ou qualquer outro tributo incidente sobre o imóvel. DA EVICÇÃO DE DIREITO Nos termos do artigo 448, do Código Civil, a 
Credora Fiduciante não responderá em qualquer hipótese pela evicção, senão em casos de perda da propriedade decorrente de demandas não identifi-
cadas no detalhamento constante neste edital; Na forma do disposto no artigo 448, do Código Civil, o vendedor se responsabiliza por eventual evicção, 
somente até o valor recebido a título de arremate, excluídas quaisquer perdas. No Primeiro Leilão, o valor o lance mínimo será o da avaliação, nos termos 
do parágrafo 1º, do art. 27 da Lei 9.514/97. No segundo leilão, será aceito o maior lance oferecido, desde que igual ou superior ao valor da dívida, das 
despesas, dos prêmios de seguro, dos encargos legais, inclusive tributos. Em caso de inadimplemento do valor de arrematação, por desistência do arre-
matante, desfar-se-á a venda e será cobrada uma multa moratória no valor de 4% (quatro por cento) da arrematação para pagamento de despesas ad-
ministrativas, bem como poderá ainda o Leiloeiro emitir título de crédito para a cobrança de tais valores, encaminhando-o a protesto, por falta de paga-
mento, se for o caso, sem prejuízo da execução prevista no artigo 39, do Decreto nº 21.981/32, além da inclusão do arrematante nos serviços de proteção 
ao crédito. Caso haja arrematante, quer em primeiro ou segundo leilão, a escritura de venda e compra, será lavrada em até 90 (noventa) dias, contados 
da data do leilão. Correrão por conta do arrematante, todas as despesas, inclusive foro e laudêmio, se for o caso, relativos à transferência do imóvel ar-
rematado. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981/32, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427/33, que regu-
lam a atividade da leiloaria DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Através do e-mail: contato@globoleiloes.com.br, ou telefones, Fixo: (11) 3181-6109 e 
Whatsapp: (11) 94490-6874. A participação neste Leilão Eletrônico deve ser feita exclusivamente pelo sítio eletrônico da Globo Leilões: www.globoleiloes.
com.br/, cujo endereço profissional é a Avenida Paulista, n° 1079 - 7° e 8° Andar - Bela Vista - CEP: 01311-200 - São Paulo – SP.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBATÉ/SP
AVISO DE LICITAÇÕES - RETIFICADO CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 005/2022. A Prefeitura Municipal de Ibaté/SP, 
torna público para conhecimento dos interessados, que foi retificado o Edital, que realizará a Licitação na modalidade 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA, de acordo com o que determina as Leis Federais n.º 8.666/93, Lei n.º 8.883/94 e Lei Comple-
mentar n.º 123/06, alterando a Cláusula 5.4.3, alínea “c”, complementadas pelas cláusulas e condições estipuladas no 
Edital completo, que poderá ser consultado e retirado no Setor de Licitações, sito a Avenida São João n.º 1771 – Centro, 
de segunda a sexta-feira, no horário de expediente, compreendido entre as 08h as 12h e das 13h30m as 17h, sendo que 
para ser adquirido deverá ser recolhido emolumentos no valor de R$ 20,00 (vinte reais), junto à Tesouraria da Prefeitura 
Municipal de Ibaté, no mesmo endereço mencionado acima, ou gratuitamente, solicitando pelo e-mail: licitacao@ibate.
sp.gov.br. Maiores informações poderão ser solicitadas por meio do fone: (16) 3343-9800 ramais 2071 e 2072. TIPO DE 
LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL ABERTURA: 22 de agosto de 2022 as 09:00 horas; HORÁRIO DE ENTREGA DOS EN-
VELOPES: até as 08:45 do dia 22 de agosto de 2022. OBJETO: “Contratação De Empresa Especializada No Fornecimento 
De Mão De Obra, Material E Equipamento Para Execução De Remoção De Projetores De Iluminação A Vapor De Sódio Dos 
Postes De Iluminação E Reatores Existentes Com Substituição Por Luminárias Led, Fiação, Terminais De Compressão E 
Relé Fotoelétrico E, Ainda Instalação De Braços De Iluminação Padrão Concessionária Faltantes Com Respectivas Cintas 
De Aço Galvanizado No Município De Ibaté/SP”. Ibaté/SP, 21 de julho de 2022. Natasha Cardoso dos Santos  Presidente 
da Comissão Permanente de Licitações.
AVISO DE LICITAÇÕES TOMADA DE PREÇOS N.º 009/2022 A Prefeitura Municipal de Ibaté/SP, torna público para conhe-
cimento dos interessados, que realizará Licitação na modalidade Tomada de Preços, de acordo com o que determina as 
Leis Federais n.º 8.666/93, Lei n.º 8.883/94 e Lei Complementar n.º 123/06, complementadas pelas cláusulas e condi-
ções estipuladas no Edital completo, que poderá ser consultado e retirado no Setor de Licitações, sito a Avenida São João 
n.º 1771 – Centro, de segunda a sexta-feira, no horário de expediente, compreendido entre as 08h às 12h e das 13h30 às 
17h, sendo que para ser adquirido deverá ser recolhido emolumentos no valor de R$20,00 (vinte reais), junto à Tesouraria 
da Prefeitura Municipal de Ibaté, e ainda gratuitamente pelo sitio eletrônico: www.ibate.sp.gov.br . Maiores informações 
poderão ser solicitadas através do fone: (16) 3343-9800 ramais 2071 e 2076. TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLO-
BAL. ABERTURA: 10 de agosto de 2022 as 09:00hr. Entrega dos Envelopes: até as 08:45hr. do dia 10 de agosto de 2022. 
OBJETO: “Contratação De Empresa Especializada, Com Fornecimento De Mão De Obra, Materiais E Equipamentos Para 
Execução De 01 Conjunto De Sanitários (Masculino E Feminino) No Lado Externo Do Espaço Multidisciplinar Pirâmide Do 
Alemão, Contendo Sanitários Para PNE (Portadores De Necessidades Especiais), Incluindo Calçamento De Acesso Em Piso 
Inter travado Aos Usuários E Acesso Por 2 Rampas Do Interior Da Pirâmide Para Área Externa, Conforme anexos”. Ibaté/SP, 
21 de julho de 2022. Natasha Cardoso Dos Santos Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBATÉ/SP 
AVISO DE ALTERAÇÃO DA DATA SESSÃO PÚBLICA DA LICITAÇÃO MODALIDADE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 
004/2022 PROCESSO Nº 1698/2022. A Prefeitura Municipal de Ibaté/SP, torna público para conhecimento dos inte-
ressados, que houve alteração da data da Sessão Pública de recebimento das propostas pertinentes ao Processo nº 
1698/2022, Concorrência Pública nº 004/2022, que tem por objeto “Contratação de empresa especializada em trans-
porte, para realização de transporte escolar de alunos da zona rural e áreas de difíceis acessos do município de Ibaté/
SP, conforme anexos, pelo período de 12 (doze) meses.” A alteração se deve ao fato de necessidade de adequação na 
agenda do Departamento de Licitações. Assim, fica remarcada a data da Sessão Pública da Concorrência nº 004/2022 
para o próximo dia 25/07/2022, às 09:00 horas, mantidas integralmente as demais disposições editalícias, nos termos 
do artigo 21, § 4º da Lei Federal nº 8.666/93. O Edital completo da licitação e maiores informações, poderão ser obtidos 
no horário normal de expediente compreendido entre as 08h as 12h e das 13h30m às 17h,  no Setor de Licitações, sito 
a Avenida São João n.º 1771 – Centro, de segunda a sexta-feira,  sendo que para ser adquirido deverá ser recolhido 
emolumentos no valor de R$ 20,00 (vinte reais), junto à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Ibaté, no mesmo endereço 
mencionado acima, ou gratuitamente, pelo sitio: www.ibate.sp.gov.br , campo Licitações Públicas. Maiores informações 
poderão ser solicitadas por meio do fone: (16) 3343-9800 ramais 2071 e 2072. TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR 
LOTE Abertura: 25 de julho de 2022 as 09:00 horas. Horário entrega dos envelopes: até as 08:45 do dia 25 de julho de 
2022. Ibaté/SP, 21 de julho de 2022. Natasha Cardoso dos Santos Presidente da Comissão Permanente de Licitação

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008660-56.2019.8.26.0565 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 6ª Vara Cível, do Foro de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniela Anholeto Valbao Pinheiro Lima, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JHOZWA ASHANTTI MILANI LANGE ME (“JHOZWA), CNPJ 19.690.849/0001-
62, na pessoa de seu representante legal e demais interessados, que Pires do Rio Cibraço Comércio e Indústria de 
Ferro e Aço LTDA (PIRES DO RIO) e demais empresas do GRUPO PIRES DO RIO, ajuizaram o presente incidente de 
Impugnação de Crédito, afim de que seja retificado o crédito da classe IV (ME-EPP) de JHOZWA da relação de credores 
da Administradora Judicial, para R$ 1.436,70, que corresponde ao efetivo valor devido, conforme comprovam as Nota 
Fiscais nºs 18255, 19603, 19604, 20289, 20354, 21116 e 33722, nos termos do art. 11 e seguintes da Lei 11.101/05. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 5 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos 
autos do PROC. Nº 1017480-32.2021.8.26.0068. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Vara da Fazenda Pública, do Foro de 
Barueri, Estado de São Paulo, Dr(a). GRACIELLA LORENZO SALZMAN, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS 
INTERESSADOS NA LIDE que o(a) MUNICÍPIO DE BARUERI move uma Desapropriação - Desapropriação por Utilidade 
Pública / DL 3.365/1941 de Desapropriação contra Ter Administradora Imobiliária, Matco Comercial de Bens Imóveis 
Ltda, Lva Participações Ltda, Larissa Cintra Pereira e Priscilla Cintra Pereira, objetivando a desapropriação da área de 
420,03m², parte do imóvel localizado na Estrada Dr. Cícero Borges de Moraes, Bairro dos Altos, objeto da matrícula nº 
1.749, do CRI de Barueri/SP, inscrição Cadastral nº 23122.31.05.0150.00.000.1, declarados de utilidade pública conforme 
Decreto 9.377, de 20 de julho de 2021. Contestada a ação, foi recusa a oferta. Para o levantamento dos depósitos 
efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, 
nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Barueri, aos 27 de junho de 2022.

1ª VARA CÍVEL - FORO REGIONAL VIII - TATUAPÉ
EDITAL DE HASTA PÚBLICA (1ª e 2ª praça) do bem imóvel abaixo descrito, para conhecimento de eventuais interessados e para inti-
mação da executada:  JOSAINE APARECIDA BILHAR (CPF/MF Nº 065.278.618/93), e seu cônjuge se casada for.  O MM. Juiz de Direito 
Dr. Fábio Rogério Bojo Pellegrino, da  1ª Vara Cível – Foro Regional VIII - Tatuapé, Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, na forma 
da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que, por este Juízo, processam 

- se os autos da  Ação de Extinção de Condomínio de Imóvel ajuizada por  JUSSARA MARIA BILHAR LOPES (CPF/MF Nº 050.244.828/83) e  WILTON 
MAGALHÃES PEDRO LOPES (CPF/MF Nº 064.065.698/65) em face de JOSAINE APARECIDA BILHAR (CPF/MF Nº 065.278.618/93), nos autos do 
Processo nº 1007448-61.2015.8.26.0008, e foi designada a venda do bem descrito abaixo, nos termos dos artigos 246 a 280 dos Provimentos nº 50/1989 
e 30/2013 da Corregedoria Geral de Justiça/SP que disciplina a Alienação em Leilão Judicial, assim como os artigos 879 a 903 do CPC, e de acordo com 
as regras expostas a seguir: 01 - IMÓVEL - Localização do Imóvel :  Rua João Dias Teixeira, nº 45, Bairro: Chácara Belenzinho, São Paulo/SP, CEP: 
03377-020 - Descrição do Imóvel: Um imóvel com dois pavimentos, possuindo área total de 240m² e área construída de 200m², atualmente localizado à 
Rua João Dias Teixeira, anteriormente descrito na matrícula de imóvel, medindo 10,00m de frente, por 24,00m da frente aos fundos, de ambos os lados, 
tendo nos fundos a mesma largura da frente, ou seja 10,00m encerrando a área total de 240,00m², confrontando de ambos os lados, e nos fundos com 
propriedade de Marco Nigrini, localizado à 40m da esquina formada pelas ruas Lili e Planeta (antiga Estrada do Caguassú), do lado direito de quem pela 
primeira se dirige a segunda.

Dados do Imóvel
Inscrição Municipal n° 053.253.0004-0

Matrícula Imobiliária n° 6.324 9º Cartório de Registro de Imóveis da Capital

OBS 01: O referido imóvel trata-se de uma edifi cação com 02 (dois) pavimentos. O pavimento superior possui: garagem, sala, 02 (dois) dormitórios, 
banheiro, cozinha, edícula. O pavimento Inferior possui, banheiro, 02 (dois) dormitórios, sala, cozinha (Laudo de Avaliação às fl s. 329/330 e 505/550). 
Valor de Avaliação do imóvel: R$ 630.000,00 (Abr/2019 – Laudo de Avaliação às fl s. 329/330 e 505/550 - Homologação às fl s. 558). Valor de avaliação 
atualizado: R$ 789.292,50 (Jun/2022). O valor de avaliação será atualizado à época das praças. Débitos Tributários: R$ 309,61 (Jun/2022), referente 
aos débitos não inscritos na Dívida Ativa do exercício de 2022. Os débitos tributários são sub-rogados no valor da arrematação (artigo 130, Código 
Tributário Nacional). 02 - A 1ª praça terá início em 22 de agosto de 2022, às 14 horas e 30 minutos, e se encerrará no dia 25 de agosto de 2022, às 
14 horas e 30 minutos. Não havendo lance igual ou superior à avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início da 1ª Praça, a 2ª Praça seguir-se-á 
sem interrupção, iniciando-se em 25 de agosto de 2022, às 14 horas e 30 minutos, e se encerrará em 14 de setembro de 2022, às 14 horas e 30 
minutos. Será considerado arrematante aquele que ofertar o maior lance, sendo que serão aceitos lances iguais ou superiores a 50% do valor da 
avaliação (artigo 891, parágrafo único do CPC). 03 - O leilão será realizado pelo Leiloeiro Público Ofi cial, Davi Borges de Aquino, matriculado na Junta 
Comercial de São Paulo sob n° 1.070, através da plataforma Alfa Leilões - Especialista em Imóveis (www.alfaleiloes.com). Todas as regras e condições 
aplicáveis estão disponíveis no Portal http://www.alfaleiloes.com (artigos 12 e 13 da Resolução n° 236/2016, CNJ). 04 -  O arrematante deverá pagar a 
título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem. São Paulo, 04 de julho de 2022. DR. FÁBIO 
ROGÉRIO BOJO PELLEGRINO  - JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, EXPEDIDO NOS AUTOS DA AÇÃO DE USUCAPIÃO, PROCESSO Nº 
1008126-50.2020.8.26.0348. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro de Mauá, Estado de São Paulo, Dr(a). 
MARCOS ALEXANDRE SANTOS AMBROGI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARLI VALENTE LOPES, JUREA 
CRUZ CINTRA, MARGARIDA LOPESDA CRUZ, JOEL LOPES DA CRUZ, SYLAS RIBEIRO, JUREMA DA CRUZ 
RIBEIRO, ESPÓLIO DE JOAQUIM DA CRUZ FILHO, bem como dos terceiros interessados, incertos e desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que ELVIRA BORDOLINO GOMES E OUTROS 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando imóveis objeto da presente ação possuem inscrição fiscal n.º 07.023.029 e 
07.023.030, correspondente aos lotes 29 e 30 da quadra 23 do setor 07, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze)dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de Mauá, aos 12 de julho de 2022. 

PROC Nº 028/2022
TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2022

Objeto: Execução global (material e mão de obra) de 10.364,88 m² de pavimentação asfáltica 
e 118,38 m³ de guias e sarjetas com a utilização de revestimento do tipo CBUQ e=4,00cm, em vias 
urbanas do Município de Santa Mercedes, incluindo o Distrito de Terra Nova D’Oeste, com recursos 
próprios (R$ 960.459,26) e do convênio nº 101985/2021 (R$ 611.269,47), firmado com a Secretaria 
de Desenvolvimento Regional do Estado de São Paulo.
Observo que o presente certame licitatório transcorreu dentro da regularidade e preceitos estabeleci-
dos em Lei, não havendo nenhuma nulidade a ser pronunciada.
Em face disso, ADOTO o Julgamento exarado pela Comissão de Licitação, de modo a HOMOLOGAR 
a decisão que declarou vencedora a empresa SANCHES & AQUINO CONSTRUTORA LTDA quanto 
ao objeto do certame, pelo valor global de R$ 1.570.583,93 (um milhão, quinhentos e setenta mil, 
quinhentos e oitenta e três reais e noventa e três centavos).
POSTO ISSO, ADJUDICO o objeto do certame licitatório à empresa supra-citada. Convoque-a, para 
a assinatura do respectivo contrato.

Santa Mercedes, 21 de julho de 2022.
VALDIR VERONA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MERCEDES-SP

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.

B3gazetasp.com.br
Sexta-feira, 22 De julho De 2022 Economia

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROC. 0050958-49.2021.8.26.0100 Ao MM. Juiz de Direito da 22ª Vara Cível do Foro 
Central Cível, do Estado de São Paulo, Dr. Mário Chiuvite Júnior, na forma da Lei, etc. Faz saber que TOLEDO E SALATINI 
CONTABILIDADE E AUDITORIA LTDA., vem dar publicidade do presente edital, sendo devidamente INTIMADO o executado BOO 
EVENTOS E RELACIONAMENTOS LTDA., CNPJ 01.411.657/0001-04, para efetuar o pagamento no valor de R$ 33.160,10 (DEZ/2021), 
conforme fixado em Sentença no proc.1010274-41.2016.8.26.0100. Expede-se edital para que pague a quan�a fixada, acrescido de 
custas processuais em até 15 dias decorrido o prazo do edital. Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo legal, será acrescido 
de multa e honorários em 10%. Transcorrido o período sem pagamento poderá apresentar impugnação em até 15 dias úteis. 
Ficando adver�do de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de julho de 2022.   P-21e22/07 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 60 DIAS. PROCESSO Nº 1001239-78.2022.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e 
Sucessões, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Renata Coelho Okida, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) KATIA 
MITIKO RUNISI, brasileira, solteira, operária, filha de Runisi Shigeyoshi e Joanna Brandino Kunisi, portadora da cédula de iden�dade RG nº 
23.331.910-4,inscrita no CPF/ME sob nº 166.564.708-66, residente e domiciliada em: Japão Aichi ken Komakishi Kitatoyama Sun Friends 
Tatsumi 2-103 〒4850023,que por este Juízo tramita uma ação de Inventário movida por Marisa Sa�ko Runisi Mendonça e outros. 
Encontrando-se em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta (art. 
626 do Código de Processo Civil) e para dizer, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital e 
após concluídas as citações, sobre as primeiras declarações, podendo arguir erros, omissões e sonegação de bens; reclamar contra a 
nomeação do inventariante e contestar a qualidade de quem foi incluído no �tulo de herdeiro (art.627, incisos I, II e III, do Código de 
Processo Civil). Fica adver�do que decorrido o prazo sem manifestação, o processo seguirá em seus ulteriores termos, valendo a citação 
para todos os atos do processo, caso em que será nomeado curador especial (art. 257, IV do CPC). Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de julho de 2022.   P-21e22/07 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006584-31.2021.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 13ª Vara Cível, 
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio Moscariello Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
JOSELITA OLIVEIRA ROSÁRIO, CPF nº 106.173.008-52, que lhe foi proposta Ação de Obrigação de Fazer por parte de CONDOM�NIO 
MINAS GERAIS, obje�vando que seja entregue o cer�ficado digital (e-CNPJ) e sua respec�va senha de acesso, e o Termo de acordo 
e parcelamento das contribuições previdenciárias feito com a Fazenda Nacional ao novo Síndico do Autor, bem como, a 
condenação na obrigação de fazer e acatar a decisão assemblear que elegeu um novo Síndico e Conselhos, e ainda, pagar todo e 
qualquer valor decorrente de multas, juros e correções sobre obrigações tributárias que deixaram de ser quitadas em razão da falta 
do cer�ficado digital e cuja apuração se fará ao longo da demanda. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital para que 
conteste e requeira provas cabíveis em 15 dias úteis após o prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação, implicará revelia 
e presumir-se-ão como verdadeiros, os fatos narrados pelo autor conforme preceitua o art. 344 do CPC. Ficando adver�do de que 
no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de julho de 2022.   P-21e22/07 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1102516-14.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, 
do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Rogério Bojo Pellegrino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
ANTÔNIO ULISSES DOS SANTOS, CPF nº 078.048.642-53, que LUIZ GABRIEL JACOB ajuizou Ação Monitória para recebimento de R$ 
57.500,00 (Out/19) ante o inadimplemento do Contrato em Cota de Par�cipação que �nha como objeto o efe�vo inves�mento na 
dupla GABRIEL JACÓ E JACOZITO. Estando o réu em lugar ignorado e não sabido, expede-se edital para que em 15 dias, decorrido o 
prazo do edital, pague o débito atualizado, bem como, honorários advoca�cios correspondentes à 5% do valor da causa. A fluir 
após os 15 supra, prazo em que poderá apresentar embargos ao mandado monitório nos termos do art. 701 do CPC. Ficando 
adver�do de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de julho de 2022. FÁBIO ROGÉRIO BOJO PELLEGRINO Juiz de Direito.   P-21e22/07 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
1 CONTEXTO OPERACIONAL: a. Informações gerais: O Centro Social 
Nossa Senhora do Bom Parto (Centro Social), fundado em 08 de dezem-
bro de 1946, é uma entidade sem fins lucrativos e econômicos, beneficente 
de assistência social, com atividades nas áreas de Assistência Social, Edu-
cação e Saúde, conforme seu Estatuto Social que trata no Proêmio, item 
VI, é declarado como utilidade pública Federal pelo Decreto nº 70.365 de 
04 de abril de 1.972; item VII declarado como utilidade Pública Estadual 
pelo Decreto nº 365 de 26 de setembro de 1.972; no item VIII declarado 
como entidade de Utilidade Pública Municipal  pelo Decreto nº 8.167 de 15 
de maio de 1.969; item IX foi registrado no Conselho Nacional de Assistên-
cia Social (CNAS) através do Processo nº 251.734/69, deferido em 18 de 
março de 1.971 e recadastrado pela Resolução nº 27 de 04 de março de 
1.997; item X, a entidade é portadora do Certificado de Entidade Beneficen-
te de Assistência Social (CEAS/CEBAS), conforme processo nº 
245.953/71, deferido em 12 de agosto de 1.971 e renovado pela Resolução 
CNAS nº 205 de 06 de agosto de 1.999, com renovação atual mantida 
através do processo autuado sob o nº 71000.080113/2017-85, em 08 de 
dezembro de 2017, e pedido de renovação através do processo nº 
23584.0027840/2020, protocolado tempestivamente em 23 de dezembro 
de 2020, o qual aguarda análise. b. Áreas de atuação: O Centro Social 
tem como objetivos básicos tem por finalidade a assistência social por meio 
da própria assistência social, da educação, da cultura, da saúde, do espor-
te e outras como instrumento de defesa, proteção e promoção da infância, 
da adolescência, da juventude, de adultos, e de idosos em consonância 
com a legislação vigente. Os serviços desenvolvidos pela entidade são de 
caráter continuo, gratuito destina- dos a toda pessoa humana em especial 
àquelas que encontram-se em situação de vulnerabilidade. c. Da manu-
tenção: O Centro Social pode firmar contratos ou convênios com outras 
instituições congêneres ou afins, públicas ou privadas, nacionais ou estran-
geiras, para o melhor desenvolvimento de suas finalidades institucionais. 
Pode ainda, realizar atividades de geração de renda, tais como: organizar 
e ministrar cursos, prestar serviços, promover bazares, festas, shows e 
jantares beneficentes, rifas e sorteios, eventos esportivos, locações de 
bens móveis e imóveis ,entre outras atividades, tudo com expressa obedi-
ência à legislação pertinente, objetivando aumentar a receita, a qual será, 
única e exclusivamente, direcionada para suas finalidades institucionais. d. 
Da organização:  A governança corporativa do Centro Social é composta 
pela(o): I. Assembléia Geral; II. Conselho Deliberativo, dirigido e adminis-
trado pela Diretoria Executiva; e III. Conselho para Assuntos Econômicos e 
Fiscais (CAEF).
2 BASE DE PREPARAÇÃO: a. Declaração de conformidade: As de-
monstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC), em especial as Resoluções CFC nº 
1409/12 (ITG 2002) e nº 1305/10 (NBC TG 07), e foram autorizadas para 
emissão em 23/04/2022. b. Base de mensuração: As demonstrações 
contábeis foram preparadas com base no custo histórico como base de 
valor. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstra-
ções contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional do 
Centro Social. Todas as informações financeiras são apresentadas em 
Real e foram arredondadas, exceto quando indicado de outra forma. c. 
Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
contábeis de acordo com práticas contábeis adotadas no Brasil exige que 
a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passi-
vos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas esti-
mativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no perío-
do em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros 
afetados.
3 PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS: As políticas contábeis descritas 
em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente pelo Centro 
Social. a. Apuração do resultado e reconhecimento das receitas e des-
pesas: O reconhecimento das receitas e despesas é efetuado em confor-
midade com o regime contábil de competência de exercício, exceto as re-
ceitas oriundas de doações e subvenções, que são registradas mediante 
documento hábil, quando da efetiva entrada dos recursos. b. Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de 
caixa. Os recursos financeiros que a Associação possui, mas que estão 
vinculados a projetos são apresentados na rubrica de recursos vinculados 
a projetos. Recursos vinculados a projetos: Recursos vinculados a pro-
jetos representam os saldos de bancos conta movimento e aplicações fi-
nanceiras que possuem utilização restrita e somente poderão ser utilizados 
em projetos para fazer frente as obrigações dos termos de convênios e/ou 
contratos de gestão de projetos de lei incentivados. c. Ativo circulante e 
não circulante: Registrados pelo valor de realização, acrescidos dos ren-
dimentos incorridos até a data do balanço quando aplicável. d. Imobiliza-
do: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensura-
dos pelo custo histórico de aquisição ou doação, deduzido de depreciação 
acumulada e perda de redução ao valor recuperável acumuladas, quando 
necessário. Depreciação: A depreciação acumulada sobre o valor depre-
ciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, dedu-
zido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado basean-
do-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada 
parte de um item do imobilizado. Os métodos de depreciação, as vidas 
úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercí-
cio financeiro e eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de 
estimativas contábeis. e. Intangíveis: Os ativos intangíveis compreendem, 
basicamente, os ativos adquiridos de terceiros (softwares) e são mensura-
dos pelo custo total de aquisição. A amortização foi calculada pelo método 
linear, com base nas taxas de 20% a.a., e leva em consideração o tempo 
de vida útil estimado dos bens. f. Redução ao valor recuperável: Um ati-
vo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é ava-
liado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de 
que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. O Centro Social não 
identificou nenhum ativo com redução no seu valor recuperável. g. Passi-
vo circulante e não circulante: Os passivos circulantes e não circulantes 
são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, 
quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias in-
corridas até a data do balanço patrimonial. Uma provisão é reconhecida no 
balanço patrimonial quando o Centro Social possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvi-
do. h. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros utilizados 
pelo Centro Social restringem-se às aplicações financeiras de curto prazo, 
contas a receber e fornecedores, em condições normais de mercado. Es-
tes instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais, 
visando à liquidez, à rentabilidade e a minimização de riscos. O Centro 
Social não efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativo ou 

quaisquer outros ativos de riscos. As demonstrações contábeis referentes 
a 31 de dezembro de 2020, divulgada para fins de comparabilidade, foram 
reclassificadas, quando aplicável, para fins de melhor apresentação.
4 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

2021 2020
Caixa 31 1.754
Bancos conta movimento 961 66.500
Aplicações de liquidez imediata 11.065.897 6.352.436
Banco conta poupança 11.952.752 1.923.838
Subtotal - recursos sem restrição 23.019.640 8.344.528
Bancos conta movimento 381.148 950.136
Aplicações de liquidez imediata 28.581.241 12.275.463
Bancos conta poupança com restrição 18.173.383 28.746.870
Subtotal - recursos com restrição 47.135.772 41.972.469
Aplicação liquidez imediata vinculada 1.868.038 2.764.291
Subtotal - aplicação liquidez imediata 
 vinculada 1.868.038 2.764.291
Total 72.023.451 53.081.288
Conta Poupança com restrição: A Prefeitura Municipal de São Paulo 
exige a retenção de 21,57%, sobre a Folha de Pagamento dos termos de 
colaboração firmados com a Organização Social Civil (OSC) . Esses valo-
res devem ser mantidos em contas poupança e serem utilizados, exclusi-
vamente, para pagamento de: férias, 13° salário e encargos, aviso prévio, 
auxílio doença e multa do fundo de garantia por tempo de serviço. O mon-
tante acumulado para esses fins até 31 de dezembro de 2021 foi de R$ 
18.173.383 (R$ 19.361.063 em 2020) para os, aproximadamente, 1.600 
trabalhadores. Portanto, os saldos apontados nas contas poupança vincu-
lados à OSC, pertencem ao fundo de provisionamento para custos com 
funcionários, ou seja, NÃO estão disponíveis para livre utilização da OSC.
5 CONVÊNIOS A RECEBER 2021 2020
Prefeitura Municipal de São Paulo 287.448 –
Outros convênios 54.441 –
Total líquido 341.890 –

2021 20206 ADIANTAMENTOS
Unidade SEDE 973.264 –
Unidades FILIAIS 54.441 542.835
Adiantamentos a Funcionários 357.470 –
Total líquido 1.345.665 542.835
7 IMOBILIZADO E INTANGÍVEL

Taxa de 
Depreciação 2021 2020

Bens Imóveis
Terrenos e edificações 4% 7.514.963 7.514.963
Bens Móveis
Aparelhos de 
 telecomunicações 10% 38.851 37.005
Instalações 10% 31.761 31.761
Máquinas e equipamentos 10% 1.049.813 987.104
Móveis e utensílios 10% 804.022 762.760
Veículos 20% 404.528 369.849
Computadores e periféricos 20% 763.192 663.975
Software 20% 23.283 5.781

10.630.412 10.373.198
Depreciações acumuladas (2.785.373) (2.665.984)
Total 7.845.039 7.707.214
A movimentação do imobilizado está demonstrada a seguir:

2021 2020
Saldos no início do exercício 7.707.214 7.455.521
Adições
Aparelhos de telecomunicações 7.544 4.224
Edifícios e construções – 23.200
Instalações – –
Máquinas e equipamentos 57.011 183.901
Móveis e utensílios 41.262 31.691
Veículos 34.678 –
Computadores e periféricos 99.217 118.781
Software 17.502 –
Total das adições 257.214 361.797
Baixas líquidas (-) (-)
Depreciações (119.389) (110.104)
Saldos no final do exercício 7.845.039 7.707.214
8 OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, SOCIAIS E TRIBUTÁRIAS
(a) Obrigações trabalhistas 2021 2020
Salários a Pagar 3.746.164 3.573.811
Pensão Alimentícia 10.860 25.770
Rescisões a Pagar 32.473 –
Férias a Pagar 318.688 –
Subtotal 4.108.185 3.599.581
(b) Obrigações sociais 2021 2020
INSS a recolher Folha de Pagamento 395.415 484.559
FGTS a pagar 801.747 800.532
IRRF a recolher 796.372 855.165
PIS a recolher 20.441 24.637
Outros 16.133 35.934
Subtotal 2.030.108 2.200.827
(c) Obrigações tributárias 2021 2020
INSS retido – 50

Subtotal – 50
Total (a + b + c) 6.138.293 5.800.458
9 PROVISÕES A PAGAR

2021 2020
Provisão de multa de FGTS – 629.077
Provisão de aviso Prévio – 2.198.444
Subtotal – 2.827.521
Provisão de Férias 6.823.035 3.524.153
Provisão de auxilio Doença – 493.248
Provisão encargos s/ 1/3 de Férias – 756.696
Provisão de 1/3 de Férias – 1.178.670
Subtotal 6.823.035 5.952.767
Total 6.823.035 8.780.288
10 VERBAS A APLICAR: CONVÊNIOS FILANTRÓPICOS: Projetos a 
executar referem-se a recursos já recebidos pelo Centro Social, porém 
ainda não utilizados que serão reconhecidos no resultado de acordo com o 
regime de competência.

2021 2020
Assistência Social (i) 2.998.951 –
Educação (i) 8.711.818 –
Saúde (i) 17.027.354 –
--Outros 19.025 26.059
Total 28.757.148 26.059
(i) estão alocados aos valores a reversão de patrimônio líquido, uma vez 
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS CORRESPONDENTES AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 (EM REAIS)
BALANÇOS PATRIMONIAIS

ATIVO Nota 2021 2020
Circulante 73.747.424 53.953.021
 Caixa e equivalentes de caixa 4 72.023.451 53.081.288
 Contas a receber 5 341.890 –
 Adiantamentos 6 1.345.664 542.835
 Outros créditos – 309.409
 Despesas Antecipadas 36.419 19.490
Não Circulante 7.845.039 7.707.214
 Imobilizado 7 7.824.314 7.700.983
 Intangível 7 20.725 6.231
TOTAL DO ATIVO 81.592.463 61.660.235

PASSIVO Nota 2021 2020
Circulante 47.150.703 15.312.625
 Fornecedores 166.294 170.376
 Obrigações trabalhistas 8a 4.108.185 3.599.581
 Obrigações sociais 8b 2.030.108 2.200.827
 Obrigações fiscais a recolher 8c – 50
 Férias e encargos a pagar 9 6.823.035 8.780.288
 Recursos de projetos em execução 10 33.409.196 26.059
 Contingências judiciais 11 276.009 162.493
 Empréstimos consignados 337.878 367.737
 Outras contas a pagar – 5.214
Patrimônio Líquido 12 34.441.760 46.347.610
TOTAL DO PASSIVO 81.592.463 61.660.235

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis
Pe. Osvaldo Bisewski - Presidente - CPF: 705.814.449-49 Sandra Macedo dos Santos - Contadora - CRC1SP253.158/O-7

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
Nota 2021 2020

RECEITAS OPERACIONAIS 117.903.140 97.969.638
Convênios e parcerias 114.268.629 94.202.852
 SMADS - secretaria municipal de 
  assist. e desenv. social 14 27.990.822 29.652.848
 SME - secretaria municipal de 
  Educação 14 34.856.832 14.539.756
 SMS - secretaria municipal de saúde 14 50.208.115 49.360.135
 Convênios/Projetos com entidades 
  privadas 17 837.797 650.113
 Outros convênios e projetos 14 375.063 –
Outras receitas operacionais 3.634.511 3.766.786
 Receitas de doações 16 1.254.043 2.890.789
 Receitas financeiras 1.893.546 871.478
 Outras receitas 486.922 4.518
Serviços voluntários – –
 Receitas - trabalho voluntário 17 – –
DESPESAS OPERACIONAIS (115.877.979) (84.954.932)
 Despesas com atividades de saúde, 
  educação e assistência social (115.701.788) (84.480.921)
 Despesas com pessoal - SMADS (15.143.323) (15.114.879)
 Despesas com pessoal - SME (24.473.490) (24.427.521)
 Despesas com pessoal - SMS (35.715.909) (23.791.658)
 Despesas com pessoal - demais parcerias (1.581.046) (13.323.397)
 Despesas gerais e administrativas - 
  SMADS  (12.552.192) (237.491)
 Despesas gerais e administrativas - SME (9.900.633) (187.323)
 Despesas gerais e administrativas - SMS (8.823.120) (166.936)
 Despesas gerais e administrativas - 
  demais parcerias (227.662) (3.220)
 Despesas com serviços prestados - 
  SMADS (295.306) (294.752)
 Despesas com serviços prestados - SME (482.709) (481.802)
 Despesas com serviços prestados - SMS (5.669.086) (5.616.201)
 Despesas com serviços prestados - 
  demais parcerias (837.312) (835.740)
Outras despesas operacionais (176.191) (474.011)
 Despesas financeiras (176.191) (469.706)
 Outras despesas – (4.305)
Serviços voluntários – –
 Despesas - trabalho voluntário 17 – –
Resultado das Atividades 2.025.159 13.014.706
Outras Receitas / Despesas Operacionais – –
 Imunidades tributárias 20 18.646.217 –
 Imunidades tributárias 20 (18.646.217) –
Total – –
Superávit do Exercício 2.025.159 13.014.706
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
2021 2020

ATIVIDADES OPERACIONAIS
Superávit/déficit líquido 2.025.159 13.014.706
Ajustes para conciliar o resultado para fluxo 
 de caixa (13.698.104) 272.597
Depreciação / amortização 119.389 110.104
Ajustes depreciação 0 –
Contingências 113.516 162.493
Ajustes de exercício anterior (13.931.009) –
Variações no capital circulante 30.872.324 2.019.915
 Contas a receber (341.890) 1.215.567
 Adiantamentos (802.829) (523.310)
 Outros créditos 309.409 (309.409)
 Despesas Antecipadas (16.929) 14.330
 Fornecedores (4.083) 116.270
 Obrigações trabalhistas 508.603 667.466
 Obrigações sociais (170.719) 959.489
 Obrigações fiscais a recolher (50) 50
 Férias e encargos a pagar (1.957.253) (226.851)
 Recursos de projetos em execução
 Amortização de empréstimos consignados 33.383.137 –
 - funcionários (29.859) –
  Outras contas a pagar (5.214) 106.314
Caixa líquido gerado nas atividades 
 operacionais 19.199.378 15.307.218
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
 Aquisições de bens no imobilizado ao custo (240.163) (361.797)
 Baixas de bens no imobilizado (0) –
 Aquisições de bens do ativo intangível (17.052) –
Caixa líquido consumido nas atividades de 
 investimento (257.215) (361.797)
Variação de caixa e equivalente de caixa 18.942.163 14.945.421
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
 exercício 53.081.288 38.135.867
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
 exercício 72.023.451 53.081.288
Variação de caixa e equivalente de caixa 18.942.163 14.945.421
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Patrimônio Reservas de Ajustes de Superávit

Social doações exercícios anteriores (Déficit) Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 9.824.822 296.369 – 23.211.713 33.332.904
Transferências
Ajustes de exercícios anteriores Reservas

– 
–

– 
–

– 
–

– 
–

– 
–

Bens recebidos em doação 
Superávit (Déficit)

–  
–

–  
–

–  
–

– 
13.014.706

– 
13.014.706

Saldos em 31 de dezembro de 2020 9.824.822 296.369 – 36.226.419 46.347.610
Transferências 
Ajustes de exercícios anteriores 
Reservas

36.522.788 
– 
–

(296.369) 
– 
–

– 
(13.931.009)  

–

(36.226.419) 
– 
–

– 
(13.931.009)  

–
Bens recebidos sem doação
Superávit (Déficit)

–  
–

–  
–

– 
–

– 
2.025.159

– 
2.025.159

Saldos em 31 de dezembro de 2021 46.347.610 – (13.931.009) 2.025.159 34.441.760
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis

que a verba pública repassada para a Organização representa mais de 
80%o das receitas, logo a demonstração busca equilibrar os valores reco-
nhecidos entre ativo x passivo.
Portarias 2021 - Assistência Social (SMADS) 2021 2020
(a) Portaria n° 028/SMADS/2021 211.842 –
(b) Portaria n° 72/SMADS/2021 706.787 –
Total 918.629 –
(a) Portaria n° 028/SMADS/2021, atualiza os valores para composição dos 
custos das parcerias firmadas entre a SMADS e as Organizações da So-
ciedade Civil, autoriza o pagamento dos valores retroativos a partir de ja-
neiro de 2021 e dá outras providências, repasses efetuados à partir de ju-
lho/2021. (b) Portaria n° 072/SMADS/2021, atualiza os valores para 
composição dos custos das parcerias firmadas entre a SMADS e as Orga-
nizações da Sociedade Civil, autoriza o pagamento dos valores retroativos 
a partir de julho de 2021 e dá outras providências, repasses efetuados em 
dezembro/2021.
Portarias 2021 - Educação (SME) 2021 2020
(a) Portaria SME n° 4548 2.494.418 –
(b) Portaria SME n° 4554 224.000 –
(c) Portaria SME n° 6166 1.015.000 –
Total 3.733.418 –
(a) SME (Secretaria Municipal de Educação) repasse efetuado em Abril e 
Setembro de 2021 que tratada portaria 4548 de 19/05/2017 que estabelece 
normas para a celebração e o acompanhamento de termos de colaboração 
entre a Secretaria Municipal de Educação e Organizações da Sociedade 
Civil visando à manutenção, em regime de mútua cooperação, de Centros 
de Educação Infantil - CEI para o atendimento de crianças na faixa etária 
de zero a três anos. “M..27. Os repasses serão realizados em 12 (doze) 
parcelas durante o ano. Paragrafo único - Os repasses referentes aos 
meses de abril e setembro serão acrescidos de 50°% (cinquenta por cento) 
do valor mensal estabelecido no termo de colaboração, preferencialmente 
para utilização com qualificação do quadro de recursos humanos, paga-
mento de 13°, férias acrescidas de 1/3(um terço) e demais encargos traba-
lhistas, rescisões e diferenças salariais, aquisição de bens permanentes, 
execução de melhorias em suas instalações e aquisição de materiais peda-
gógicos. (Redação dada pela Instrução Normativa SME n° 5/2018)”. (b) 
repasse efetuado em julho/2021 que trata da Portaria SME N° 4.554, de 14 
de julho de 2021, que estabelece repasse adicional para unidades indiretas 
e parcerias para aquisição de equipamentos de segurança de proteção in-
dividual e adequação das unidades educacionais. (c) repasse efetuado em 
Outubro/2021 que trata da Portaria SME N° 6.166, de 13 de outubro de 
2021, que estabelece repasse adicional para as unidades indiretas e par-
cerias para aquisição de materiais e equipamentos de proteção individual e 
adequação das unidades educacionais.

2021 2020
Processos trabalhistas 256.258 162.493
Processos cíveis 19.750 –
Total - Curto prazo 276.009 162.493
Outros processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de 
risco possível sem mensuração com suficiente segurança, no montante de 
R$ 607.423 em 2021 para os quais nenhuma provisão foi constituída tendo 
em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua 
contabilização.
11 PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS: O Centro Social possui contin-
gências judiciais de natureza trabalhista e cíveis, tendo sido constituída 
provisão contábil em relação às demandas cuja possibilidade de perda foi 
classificada como provável.
12 PATRIMÔNIO LÍQUIDO: O patrimônio social do Centro Social está 
composto pelos superávits acumulados ao longo dos exercícios anteriores, 
cujos valores foram reinvestidos na ampliação e manutenção de suas ativi-
dades. Em 31 de dezembro de 2021, o patrimônio líquido do Centro Social 
foi de R$ 34.441.760 (R$ 46.347.610 em 31 de dezembro de 2020).
13 AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES: Consoante, a norma CPC 
23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro, a 
administração do Centro Social procedeu a ajustes nas contas de ativo e 
passivo, decorrentes de erros imputáveis a exercícios anteriores e que não 
possam ser imputados a fatos subsequentes. Os valores contabilizados no 
exercício em contrapartida a conta de ajustes de exercícios anteriores são:

2021 2020
Adiantamento 1.114.905 –
Folha de pagamento (4.350.242) –
Outros (119.480) –
Verba à aplicar 17.285.826 –
Total 13.931.009 –
14 SUBVENÇÕES ESPECÍFICAS E CONVÊNIOS: Durante os execícios 
de 2021 e 2020, a entidade recebeu subsídios através de subvenções e 
convênios firmado com o órgão Municipal e particulares, cujo valores estão 
contabilizados e representam:

2021 2020
Assistência social 27.990.822 29.652.848
Educação 34.856.832 14.539.756
Saúde 50.208.115 49.360.135
Outros convênios 375.063 –
Total 113.430.832 93.552.740
Estão inclusos os recursos recebidos de convênios para os quais existem 
compromissos com gastos, cujo desembolso ocorrerá no exercício de 
2022, momento e que a receita correspondente também deverá ser reco-
nhecida, de acordo com o estabelecido
15 CONVÊNIOS FILANTRÓPICOS: A Organização mantém convênios fi-
lantrópicos com outras entidades com o objetivo de obter apoio financeiro, 
técnico e material para o desenvolvimento mais eficiente de suas ativida-
des. No ano de 2021 estes convênios foram com as entidades a seguir:
Entidade 2021
Sociedade Civil Casas de Educação - SCCE 696.557
Convênio Fundação Auxiliadora 141.240
Total 837.798
16 DOAÇÕES RECEBIDAS

2021 2020
Doações pessoas físicas 9.053 46.856
Contribuições de empresas 1.244.990 2.843.933
Doações internacionais – –
Total 1.254.043 2.890.789

17 TRABALHO VOLUNTÁRIO: A Resolução CFC, de 21 de setembro de 
2012 que aprova a NBC ITG 2002 - Entidades sem Finalidade de Lucros, 
determina que o trabalho voluntário deve ser reconhecido pelo valor justo 
da prestação do serviço como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro. 
Em 2021, o Centro Social não apropriou valores referente a serviços volun-
tários.
18 REQUISITOS PARA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA: O Centro Social é 
uma sem fins lucrativos, com autonomia administrativa, financeira e patri-
monial, tendo como atividade preponderante a assistência social, aplican-
do seus recursos em suas finalidades institucionais, em conformidade com 
seu Estatuto Social, demonstrados pelas suas despesas e investimentos 
patrimoniais. É imune a incidência de impostos por força do artigo 150, in-
ciso VI alínea “c” e seu parágrafo 4° e artigo 195 parágrafo 7° da Constitui-
ção Federal de 05 de outubro de 1988, e, para tanto: a) não distribui qual-
quer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qual quer título; b) 
aplica integralmente no país os recursos na manutenção dos seus objeti-
vos institucionais (artigo 92, § único do Estatuto Social); e c) mantém a 
escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formali-
dades capazes de assegurar sua exatidão.
19 CONCESSÃO DE GRATUIDADES: Em atendimento aos requisitos da 
legislação vigente que trata a Lei 12.101/09, o Decreto n° 8.242/14 e a Lei 
Complementar 187 de 16 de dezembro de 2021, a Entidade efetuou o 
procedimento de 100% de gratuidade em seus atendimentos na área de 
assistência social, educação e saúde.
20 ISENÇÃO PREVIDENCIÁRIA USUFRUÍDA: Em atendimento ao Pará-
grafo 2°, Artigo 11° da Lei n° 12.101, de 27/11/2009, são demonstradas a 
seguir, os valores relativos às isenções previdenciárias, como devidas fos-
sem e gozadas durante o exercício:
Descrição 2021 2020
Ordenados e salários 67.804.425 41.574.869
Percentual de contribuição devida 27,50% 27,50%
Total devido caso a entidade não gozasse 
 de isenção 18.646.217 11.433.089
Prestadores de serviços pessoas físicas – –
Percentual de contribuição devida 20,00% 20,00%
Total devido caso a entidade não gozasse 
 de isenção – –
Total 18.646.217 11.433.089
(a) A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, em 
função da isenção da cota patronal, efetua a redução dos recursos pagos 
à Organização. (b) Em virtude de ser uma Organização sem fins lucrativos 
de caráter assistencial, é imune do pagamento de tributos federais inciden-
tes sobre o superávit, de acordo com os artigos 167 a 174 do Regulamento 
do Imposto de Renda e artigo 195 da Constituição Federal.
21 RENÚNCIA FISCAL: Em atendimento a ITG 2002 (R1) a Entidade tem 
os tributos: INSS Quota Patronal, PIS sobre receitas, COFINS sobre recei-
tas, ISS sobre receitas, IPTU, IRPJ, CSLL, IRRF s/ aplicações financeiras 
como base de sua renúncia fiscal.
22 COBERTURA DE SEGUROS: O Centro Social possui cobertura de 
seguros contra roubo de veículos, cobrindo danos materiais e corporais, 
cobrindo 10 unidades, o que é considerado suficiente pela Administração 
para cobertura de eventuais riscos. As premissas de risco adotadas, dada 
a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demons-
trações contábeis, consequentemente não foram examinadas pelos nos-
sos auditores independentes.
23 PANDEMIA COVID-19: A Entidade vem acompanhando os impactos do 
COVID-19 no cenário macroeconômico e em suas atividades, e avalia 
constantemente os possíveis riscos de inadimplência em função de ruptura 
de fluxo de caixa no sistema.
Adicionalmente, a Entidade segue diligente no acompanhamento dos pra-
zos de liquidação das obrigações financeiras sendo que cumprirá os paga-
mentos previstos e se mantém conservadora com relação a novas obriga-
ções até a normalização das atividades do mercado como um todo. Até o 
momento não houve impacto relevante aos negócios que pudessem re-
querer alguma mensuração nas demonstrações contábeis.

PARECER DO CONSELHO FISCAL
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL DO CENTRO 
SOCIAL NOSSA SENHORA DO BOM PARTO REALIZADA EM 03 DE 
JUNHO DE 2022
Em 03 de junho de 2022, às 10:00 reuniram-se na Avenida Álvaro Ramos, 
366, Bairro Belém, São Paulo - SP, os membros do Conselho Fiscal do 
Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto, Pe. Cristian Uptmoor, Sr. 
Cleovacyr Pessoto, Sr. Mauricio Tonidandel, Sr. Sérgio Silva e Sr. Tarcisio 
Raghiante para tratar dos seguintes assuntos: 1) EXAME E APROVAÇÃO 
DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO CENTRO SOCIAL NOSSA 
SENHORA DO BOM PARTO FINCO EXERCÍCIO SOCIAL DE 2021 e 2) 
EMISSÃO DE PARECER SOBRE O BALANÇO PATRIMONIAL, DE-
MONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO E PARECER DA AU-
DITORIA EXTERNA findo exercido em 31 de dezembro de 2021. Passan-
do aos assuntos: 1) EXAME E APROVAÇÃO DA DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS FINDO EXERCÍCIO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021. - 
Foram examinados o balanço findo exercício em 31 de dezembro de 2021, 
bem como, a documentação que serviu de base para os registros contá-
beis, tendo sido encontrados em conformidade. As Receitas totalizaram R$ 
117.903.140 representadas pelas contas Convênios e Parcerias, no valor 
de R$ 114.268.629, Outras receitas no valor de R$ 3.634.511. As Despesas 
totalizaram R$ 115.701.788, representadas pelas contas Despesa com 
pessoal, no valor de R$ 76.913.768, Despesas administrativas, no valor de 
R$ 31.503.607, Despesas com serviços prestados de R$ 7.284.413 e Des-
pesas financeiras no valor de R$ 176.191. Ante o resultado dos exames, 
foram aprovadas as Demonstrações Financeiras findo exercício de 2021. 
2) EMISSÃO DE PARECER SOBRE O BALANÇO PATRIMONIAL, DE-
MONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO E PARECER DA AU-
DITORIA EXTERNA. - Foi examinado o Balanço Patrimonial findo exercício 
social de 31 de dezembro de 2021, cujo total do Ativo é de R$ 81.592.463, 
representados por R$ 73.747.424, em Ativo Circulante, R$ 7.845.039 em 
Ativo Não circulante. O total do Passivo é igualmente ao do Ativo, no valor 
de R$ 81.592.463, representado por Passivo circulante, no valor de R$ 
47.150.703, e Patrimônio líquido no valor de R$ 34.441.760, a seguir, a 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO findo exercício de 
2021, cujo saldo positivo de R$ 2.025.159, referente a diferença entre as 
Receitas e as Despesas, foi transferido para a conta Resultados Acumula-
dos que acrescido do saldo até o exercício de 2020, perfaz o total de R$ 
34.441.760 e representa o valor do Patrimônio Líquido do Centro Social 
Nossa Senhora do Bom Parto. Foi examinado ainda o PARECER DA AU-
DITORIA EXTERNA onde consta Opinião com ressalvas, sendo que a 
Base para a opinião com ressalvas abrange: a) Ativo Imobilizado, devido à 
impossibilidade de certificar à totalidade e integridade dos valores registra-
dos; b) Retificação de Erros, conforme descrito na nota explicativa n° 13, às 
demonstrações financeiras, foram identificados erros materiais referentes a 
exercícios anteriores e c) Valores comparativos, foi verificado que as de-

monstrações financeiras do exercício findo exercício em 31 de dezembro 
de 2020, apresentadas para fins comparativos, foram auditadas por outros 
auditores independentes que emitiram relatório com abstenção de opinião, 
datado em 29 de julho de 2021, em virtude deste parecer anterior a Audito-
ria Externa Cokinos & Associados Auditores Independentes S/S também 
não emitiu opinião sobre as mesmas, as ressalvas ora pronunciadas são 
objeto de plano de ação em 2022 para o Centro Social Nossa Senhora do 
Bom Parto e serão verificadas no exercício seguinte pelo Conselho Fiscal. 
Ante o resultado dos exames, foi emitido PARECER favorável à aprovação 
do Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício e Pare-
cer da Auditoria Externa findo exercício em 31 de dezembro de 2021, cujo 
original, em anexo, fica sendo parte integrante desta Ata. Nada mais 
 havendo a tratar, a presente Ata foi assinada pelos conselheiros, a seguir: 
Pe. Cristian Uptmoor, Sr. Cleovacyr Pessoto, Sr. Mauricio Tonidandel, 
Sr. Sérgio Silva e Sr. Tarcisio Raghiante.

Pe. Cristian Uptmoor Sr. Cleovacyr Pessoto
Sr. Mauricio Tonidandel Sr. Sérgio Silva

Sr. Tarcisio Raghiante
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES  

SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
À Diretoria da Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto
São Paulo - SP
Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações contábeis da 
Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto (“Entidade”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021, e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas con-
tábeis. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto descri-
to na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalvas”, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto (“Entidade”), em 31 de dezem-
bro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalvas: Ativo imobilizado: Em 31 de dezembro 
de 2021, conforme demonstrado no balanço patrimonial, a Entidade apre-
sentava registrado no seu ativo imobilizado o valor líquido de R$ 7.824.314, 
entretanto, pelo fato de não manter controle individualizado para os seus 
bens, encontramo-nos impossibilitados de certificar quanto à totalidade e 
integridade dos valores registrados nessa conta, bem como seus possíveis 
reflexos nas contas patrimoniais e de resultado. As demonstrações finan-
ceiras acima referidas não contemplam os ajustes dos efeitos advindos do 
referido tema. Retificação de Erros: Conforme descrito na nota explicativa 
n° 13, às demonstrações financeiras, foram identificados erros materiais 
referentes a exercícios anteriores, corrigidos durante o exercício de 2021. 
No entanto, os efeitos apurados, relativos aos exercícios sociais até 2020, 
no montante líquido devedor de R$ 13.931.009, foram lançados diretamen-
te à conta de lucros acumulados no patrimônio líquido, ao invés de 
 apropriados nas demonstrações dos anos a que correspondiam mediante 
reapresentação das mesmas, conforme determinado pela NBC TG 23 - 
Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativa e Retificação de Erro. Valores 
comparativos: As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020, apresentadas para fins comparativos, foram auditadas 
por outros auditores independentes, que emitiram relatório com abstenção 
de opinião, datado de 29 de julho de 2021, em virtude de que não lhes fo-
ram apre¬sentadas, conciliações contábeis das contas de imobilizado e 
passivo, bem como não receberam informações para conseguirem auditar 
as contas de despesas e custos do exercício de 2020, e, consequentemen-
te também não emitimos opinião sobre elas. Além disso, as análises adicio-
nais desenvolvidas, decorrentes de uma primeira auditoria sobre transa-
ções e valores que compõe os saldos em 31 de dezembro de 2020, 
conforme determina a NBC TA 510 - Trabalhos iniciais, saldos iniciais, não 
foram suficientes para assegurar que tais saldos, não tenham efeitos rele-
vantes sobre o resultado do exercício e o patrimônio líquido para o exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2021. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião 
com ressalva.
Ênfase: Prestação de contas com entes governamentais: A Entidade pos-
sui firmado com entes governamentais diversos termos de convênios, nas 
áreas de Assistência Social, Saúde e Educação. Não foi objeto do nosso 
escopo examinarmos cada prestação de contas per si, portanto, eventuais 
auditorias especificas em relação a prestação de contas individuais, ou 
mesmo dos órgãos ligados a supervisão das Secretarias e/ou o Tribunal de 
Contas, poderão evidenciar resultados diferentes daqueles considerados 
no planejamento dessa auditoria das demonstrações financeiras. A nossa 
opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contá-
beis: A administração da Entidade é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis.
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções re-
levantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção re-
levante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da entidade. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações fo-
rem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as even-
tuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de maio de 2022.
COKINOS & ASSOCIADOS EDSON JOSÉ DA SILVA
Auditores Independentes S/S Contador
CRC-2SP 15.753/O-0 CRC-1SP251.112/O-9 - CNAI n° 2211

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO 
Nº 1040890-57.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São 
Paulo, Dr(a). GUILHERME SILVEIRA TEIXEIRA, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANDERSON SANT ANNA DE 
LIMA, Brasileiro, Divorciado, RG 23634002, CPF 
197.145.838-45, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de Andrea 
Sant'anna de Lima, objetivando a outorga de escritura 
definitiva dos imóveis à Rua Padre Raposo nºs 114 e 116, 
matrículas nºs 32.676 e 8.998, respectivamente, do 7º CRI 
desta Capital, visto que o valor acertado entre as partes 
encontra-se quitado. Encontrando-se o réu em lugar incerto 
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na formada lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 14 de julho de 2022.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO 
Nº 1068240-86.2021.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado 
de São Paulo, Dr(a). Adilson Araki Ribeiro, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a AB SAT Serviços Ltda, atual 
denominação de Ronaldo Gomes da Cunha - ME, 
CNPJ/MF 14.020.000/0001-68, que Sky Serviços de 
Banda Larga Ltda lhe ajuizou ação de Procedimento 
Comum para cobrança de R$ 177.177,19, a título de 
ressarcimento pelos valores despendidos pela autora em 
razão de demandas ajuizadas por consumidores em virtude 
da conduta da ré, estornos de comissões e danos morais, 
oriundos do contrato firmado entre as partes em 19/08/2015. 
Estando a ré em lugar ignorado, foi determinada a citação 
por edital, para que em 15 dias úteis, após os 20 dias supra, 
conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os 
fatos alegados e a condenação nas demais cominações 
pedidas, sendo-lhe nomeado curador especial em caso de 
revelia. S. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 15 de junho de 2022.

REZENDE BARBOSA S.A. ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES
C.N.P.J. nº 44.358.034/0001-28
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, apresentamos os Balanços Patrimoniais e demais contas referentes aos exercícios encerrados em 31 de março.  Tarumã-SP, 20 de junho de 2022. 
Balanço patrimonial em 31 de março - Em milhares de reais

Ativo  2022 2021
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa   18.152   13.940 
Demais contas a receber   17   2.802 
Outros ativos   307   231 

Total do ativo circulante   18.476   16.973 
Não circulante 
Realizável a longo prazo 
Outros ativos   199   196 

   199   196 
Total do ativo não circulante   199   196 
Total do ativo   18.675   17.169 

Passivo e patrimônio líquido  2022 2021
Circulante 
Fornecedores   9   14 
Juros sobre capital próprio   16.493   16.493 
Impostos e taxas   141   204 

   16.643   16.711 
Total do passivo circulante e não circulante   16.643   16.711 
Patrimônio líquido   
Capital social   31.404   31.404 
Prejuízos acumulados   (29.372)  (30.946)

   2.032   458 
Total do passivo e do patrimônio líquido   18.675   17.169 

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de março - Em milhares de reais

Receitas (despesas) operacionais  2022 2021
Gerais e administrativas   (12.947)  (5.344)
Outras receitas, líquidas   14.277   8.284 

Lucro operacional antes de participação 
societária e resultado financeiro   1.330   2.940 

Resultado financeiro 
Receitas financeiras   1.258   244 
Despesas financeiras   (55)  (3)

   1.203   241 
Lucro antes do imposto de renda 
e da contribuição social   2.533   3.181 
Imposto de renda e contribuição social-corrente  (959)  (765)

Lucro líquido do exercício   1.574   2.416 
Lucro líquido por ação   0,09   0,13 

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do fluxo de caixa - Exercícios findos em 
31 de março - Em milhares de reais

Fluxo de caixa de atividades operacionais: 2022 2021
Lucro líquido do exercício  1.574   2.416 
Variações nos ativos e passivos operacionais: 
Demais contas a receber e outros ativos  2.706   5.121 
Fornecedores  (5)  12 
Adiantamento partes relacionadas -  1 
Impostos e taxas   (63)  77 

Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais  4.212   7.627 

Aumento liquido de caixa e equivalente 
de caixa  4.212   7.627 

Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício  13.940   6.313 

Caixa e equivalentes de caixa no fim 
do exercício  18.152   13.940 

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de março - Em milhares de reais

   Capital  Prejuízos
 social  acumulados   Total 
Em 31 de março de 2020  31.404   (33.362)  (1.958)
Lucro líquido do exercício -  2.416   2.416 
Em 31 de março de 2021  31.404   (30.946)  458 
Lucro líquido do exercício -  1.574   1.574 
Em 31 de março de 2022  31.404   (29.372)  2.032 

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras.

A Administração

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos 
em 31 de março - Em milhares de reais, exceto quando 

indicado de outra forma
 2022 2021
Lucro líquido do exercício  1.574   2.416 
Outros componentes do resultado abrangente 
Total do resultado abrangente do exercício  1.574   2.416 

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações financeiras.Notas explicativas da administração às 

demonstrações financeiras em 31 de março de 2022
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional - A Rezende Barbosa S.A. Admi-
nistração e Participações (“Sociedade”) é uma sociedade 
por ações de capital fechado, sediada em Tarumã, Estado 
de São Paulo, tem como objetivo a participação, adminis-
tração e o gerenciamento em outras empresas. Em 31 de 
março de 2022, a Sociedade não possuía compromisso com 
terceiros. (a) Impacto do Coronavírus (Covid-19) nas De-
monstrações Financeiras: Em meados de março de 2020, 
a Organização Mundial de Saúde, declarou o surto do Co-

ronavírus (Covid-19) como uma pandemia global, momento 
este que ocorreu o agravamento desta, aumentando a vo-
latilidade dos mercados, tanto financeiro quanto de commo-
dities. Diante disto, as principais economias Globais vêm 
enfrentando esta situação, estudando e propondo pacotes 
de estímulos econômicos e de saúde, no sentido de se evi-
tar uma eventual recessão. No Brasil, medidas de ajuda à 
prevenção e contenção desta epidemia, estão sendo trata-
das mediante a publicação de atos normativos e decretos, 
tanto na esfera Federal, Estadual e Municipal, abrangendo 
providências como a postergação do pagamento de tributos 
e contribuições, medidas restritivas de circulação de pessoas 
e redução de atividades comerciais e de serviços. A decre-
tação da pandemia e estado de emergência no Brasil trouxe 
poucos impactos operacionais para a Sociedade, aliado ao 
fato de que a produção de alimentos e combustíveis (core 
business) terem sido consideradas atividades essenciais à 
economia, mantendo assim a continuidade das operações 
sem interrupções. Nas demonstrações financeiras da So-
ciedade, encerradas em 31 de março de 2022, não foram 
evidenciados quaisquer impactos provocados pela pandemia 
e, até a data de aprovação dessas demonstrações financei-
ras, a administração concluiu que não havia incertezas rele-

vantes que pudessem colocar em dúvida a capacidade da 
Sociedade de continuar operando nos próximos doze meses. 
Não há previsão, ou risco, de interrupção das operações da 
Sociedade, considerando que está operando em plena ca-
pacidade e com os cuidados e recomendações sanitárias 
necessárias no combate ao COVID-19, em linha com as re-
comendações da OMS e o Ministério da Saúde. Durante esse 
período, nossos resultados se mantiveram positivos, ainda 
com o cenário da pandemia da COVID-19. Tivemos um lucro 
líquido de R$ 1.574 no encerramento societário em março 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Alberto Asato - Diretor Superintendente Wendel Marques Cordeiro de Barros - Supervisor de Controladoria - CRC 1 SP 263133/O-1

de 2022 (2021 – R$ 2.416). 2. Apresentação e elaboração 
das demonstrações contábeis - As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas considerando o custo histórico como 
base de valor, e evidenciam todas as informações relevantes 
principais das demonstrações financeiras. As demonstrações 
financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPCs), e somente elas, as quais estão consis-
tentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 
A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada 
pela administração da Sociedade em 10 de julho de 2022. 
3. Principais práticas contábeis - As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão de acordo com as normas brasileiras de 
contabilidade. Essas práticas foram aplicadas de modo con-
sistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposi-
ção em contrário.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1018194-04.2018.8.26.0001. 
A MMª. Juíza de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. SIMONE DE 
FIGUEIREDO ROCHA SOARES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a TAIRACRISTINA GOMES OCON, CPF 
400.626.638-73, que lhe foi proposta uma AÇÃOMONITÓRIA por parte de CORTESIA SERVIÇOS DE CONCRETAGEM 
LTDA, objetivando o recebimento da quantia de R$ 4.638,63 (maio/2018), decorrente do fornecimento de concreto à ré em 
01/02/2015, conforme documentos juntados aos autos. Estando a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, efetue o pagamento do débito, acrescidos de 5% de honorários advocatícios, calculados sobre 
o valor da causa, ou caso queira, apresente embargos sob pena de constituição do contratoem título executivo judicial. 
Não sendo apresentada defesa, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 12 de julho de 2022. 

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS, 
EXPEDIDO NOS AUTOS DA AÇÃO DE USUCAPIÃO, PROCESSO Nº 1003210-95.2021.8.26.0587. 

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de São Sebastião, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Kirschner, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges e/ou sucessores, que SEBASTIÃO ALVES DOS SANTOS ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando um 
imóvel sito à Rua Luiz Leme do Val, nº 1033, Lote 13 ao 14 da quadra E, bairro Barequeçaba, em São Sebastião-SP, com 
área de terreno de 1.124,20m² e área total construída de92,87m². Descrições minuciosas encontram-se nos autos, à 
disposição de qualquer interessado. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, 
expediu-se o presente edital, com o prazo de 30 dias, sendo o prazo para contestação de 15 dias, sob pena de confissão e 
revelia, sendo nomeado curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Sebastião, aos 18 de julho de 2022. 

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE LTDA ME.
Editais, Atas, Balanços, Avisos, Declarações, Comunicados.

R: Pimenta Bueno, 232 - Belém - CEP 03060-000 São Paulo / SP
e-mail: destak@destakpublicidade.com.br

Tel / Fax: (11)3107-0933
Att: Vera Dias / Raquel Gomes - “Gazeta de São Paulo”- Fone: (11) 3729-
6600 / 94390-6803 / 5051-7723 / 5051-4611
e-mail: vera@gazetasp.com.br; revesp@revesp.com.br; revesp@uol.com.br;
atendimento@gazetasp.com.br; eduardo@revesp.com.br
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EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos 
do PROC. Nº 1056025-72.2017.8.26.0114.O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública, do Foro de Campinas, 
Estado de SãoPaulo, Dr(a). Wagner Roby Gidaro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE 
que o(a) TRANSMISSORA DE ENERGIA CAMPINAS ITATIBA - SPE LTDA move uma Procedimento Comum Cível - Imissão 
de Desapropriação contra JOÃO MIGUEL DE ÁVILA e VALDICILA VIEL TOLDO DE ÁVILA, objetivando estabelecer Duas 
Faixas de terra para instituição de servidão de passagem de linha de energia, situadas nas matriculas e com respectivas áreas 
sendo: Matricula 20.456 – com área da faixa de servidão de 47.375,99 m² Matricula 20.457 – com área da faixa de servidão de 
16.133,99 m² Denominadas GLEBA - A e GLEBA - B, oriundas da subdivisão da gleba de terras rurais denominada Fazenda 
Monte Belo sito a Rua Professora Lydia Abdlla próxima ao Condomínio Residencial Morada das Nascentes, Bairro Joaquim 
Egídio, neste município de Campinas - SP. , que instituiu a faixa de servidão sobre os imóveis , declarados de utilidade pública 
conforme Resolução Administrativa 6.305 de 18 de abril de 2017. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada 
a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. 
Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de 
Campinas, aos 31 de janeiro de 2022.  
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